
CÂMARA TÉCNICA DE INDÍGENAS E POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Comitê Interfederativo de Acompanhamento do TTAC/SAMARco

Nota Técnica n9 008/2019/CT-lpCT/CIF

Assunto: Solicitação de Aplicação de Multa à Fundação Renova por descumprimento
das Deliberações ne 300 e n9 333, ambas do CIF, à luz do OFI.Nl1.11201g.8298

1.
A Câmara Técnica Indígena e Povos e Comunidades Tradicionais (CT-lPCT) já expôs
por meio da Nota Técnica ng 06/2019, sua opinião de mérito sobre o
descumprimento pela fundação Renova do acordo, expresso na ata de reunião da

Procuradoria da República em Minas Gerais/Ministério Público Federal (PRMG/MPF).
de 26 de setembro de 2018 (ver anexo), em que concordou e reconheceu a
legitimidade do processo de autorreconhecimento dos grupos tradicionais
(faiscadores e pescadores artesanais) dos municípios mineiros de Rio Doce. Santa
Cruz do Escalvado e Ponte Nova (distrito de Chopotó), nos mesmos moldes do
processo anterior realizado em 2017, o que deveria ter implicado.
consequentemente, no pagamento do Auxílio Financeiro Emergencial (AFE) aos
membros dessas comunidades que integram a "2e lista"

i. A Deliberação ne 300/2019 foi clara ao afirmar que o indeferimento do AFE às
pessoas referidas em seu "item 1" deveria ser fundamentado individualmente e
ainda, que deveria ser comprovado documentalmente a ocorrência de fraude. fato
!ÍelçQ.91i..dêle, no prazo de 60 {sessenta) dias, mediante comunicação ao Comitê
Interfederativo (CIF), por meio da CT-lPCT e às Comissões de Atingidos dos territórios
supracitâdo$.

3. A Deliberação ng 333/2019 atestou que foi inobservada a determinação constante na
"Item 2" da Deliberação n9 300, já que o indeferimento de acesso ao AFE não foi
tratado e fundamentado individualmente, ou seja, caso a caso, consignando ainda
não ter sido concluída a análise de elegibilidade de 139 (cento e trinta e nove)
pessoas, o que também configurou descumprimento pela Fundação Renova do prazo
estabeleéidó pelo CiF

4.
Assim, foi concedido novo prazo(15 dias) para sanar tais descumprimentos, porém, a
Fundaição Renova quedou-se inerte, éonforhe se verificou nâ última resposta dada
pela entidade por meio do Ofício OFI.Nl1.112019.8298, a qual, embora pretenda
detalhar a que a otivou a negar os pedidos, não atende aó demandado pela
Deliberação ng 300, pois volta a tratar os casos individuais de modo genérico e
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parametrizado, não apresentando as especificidades e peculiaridades dos casos
concretos, submetidos à análise.

5. Vale salientar que continuamos a entender que o devido processo legal foi violado e
desrespeitado, uma vez que a Fundação Renova não convocou cada pessoa
constante no processo de autorreconheclmento para protocolar as devolutivas
individuais inerentes às questões de mérito, sendo que tal encargo não compete e

não pode ser transferido à CT-lPCT ou às comissões locais de atingidos.

6. Ademais, o reforço do posicionamento da Fundação Renova em negar acesso ao AFE
a membros de comunidades tradicionais atingidas diretamente pela "lama" de
re.jeitos, assim autoidentificados e reconhecidos por seus pares como tais, caracteriza
o reforço da violação ao direito à autodeclaração, preconizado pela Convenção ne
169, da Organização Internacional do Trabalho, como esta CT já havia apontado na
Nota Técnica ne 06/2019.

7. Destacamos que, ao contrário do que a Fundação Renova vem argumentando, nãa
defendemos que a tradlcionalidade seja utilizada como critério de elegibilidade para
reconhecimento de sua condição de atingido e para acesso ao AFE. No entanto, esta
Câmara Técnica compreende e sustenta que as especificidades dos povos e
comunidades tradicionais atingidos pelo desastre da Samarco/Vale/BHP Billiton,

obriga a adição de abordagem e tratamento diferenciado em relação ao restante da

população atingida, o que justifica tecnicamente, por exemplo, a defesa de que, por
serem comunidades tradicionais, faiscadores e pescadores artesanais devem ser
contemplados pelo que dispõe o $2g da Cláusula 21 do mAc:

Em casos excepcionais, a FUNDAÇÃO poderá aceitar que os IMPACTADOS que não
possuam os documentos mencionados no parágrafo anterior poderão comprovar
as informações requeridas mediante declaração escrita a ser feita. sob as penas da
lei. conforme PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COMPROIUtSSO
SOC}OAMBIENTAL PRELIMINAR celebrado com o IUinistério Público Federal, do
Trabalho e do Estado do EÉpÍritó Sar+to eh 4 de dezembro de 201S.

8. A resposta apresentada pela fundação Renova, dessa forma, não cumpriu nenhum
dos requisitos exigidos nas supracitadas Deliberações, razão pela qual a aplicação de
multa, nos termos do artigo 247 do TTAC, é medida que se impõe.

Brasília, 19 de novembro de 2019

;; ; -' ,C.: L> ,:./' -'>*

Ú'AG'Ó:éÁÜ,ÚCÊ'Ü:II.I;A t+Ü DADO

CaQçdenadorSuplente da CT-lPCT
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üspast s sobre w demalxdas dos aíingl o$. '3mlbéa! re atou çalàsílniglmento Q pediu
desçiJlpas pe;Íã ;atuação eü iUo Doce pa;m desocu!)u' a via qu:e $tüvõ sendo uÍi!%zada pelos

atingi:dos para 3'edi2ê& màhifbstação. Dn Edmundo pon uou que c$$e pedido de desce p

deve $er :re ]izâdo p b ícamente, plante: a8 coüuüí;(lides :atin,gidàÉ em: Rio Doce ,c $ ! t:à

(:ruz: pois os atingidos oítndidos sào pi'ovenientcs (tos dois lugares. devendo ainda ser
filmado o pedido dc desculpas, para disponibilização pública. uilla vez quc diz respc\to a

tôda a comunidade. Dfa; Andréa. Repfesentaiite; da Fundação Renova concordou com &

realização d© um pedido público de desculpas na$ comum;dados ati11gidas em Rio Doce e

Santa Cruz: devidamente alhada e divulgado. no prazo dc 10 dias. O Atingido Antõnio
Cardos;relatou a$ ;d{8cuidades pa'a stabe wef diá oga com a Fundação Renova: bufando;a

reparação dos danos. Relatou também que a l;undação len\ gerado problema e mais danos

cona Q própão processo dc reparação.

Com relação ao Item A da pauta dc rcixindicações. Dra. Andréa.

representante da Fundação Renova informou. cona relação à contratação do mapeamento de

comunidades tradicionais pelo Prol'. Adcrval. que Q Conselho Curador da Renova a aprovou

a contratação em reunião balizada nesta data, dependendo agora tão somente dos uâmites

burocráticos na FUNDEP. Foi realizado cantata telefonico co]]] o Proíêssor Aderi'a\: senda

repassadas informações do andamento junto à FUNDEP. Foi estabelecido que os trabalhos

de mapeamento irão se iniciar a partir do dla 01 de novembro de 201 8.

Com relação ao ponto B da pauta de reivindicações foi encaminhado

quc. sobre as pendências de recorülecimento daqueles que fazem parte dos grupos

tradicionais, pma fins de recebimento de Auxilio Financeiro Emergencial (AFE) a

Comissão deverá apresentar histórico demonstrativo das etapas de construção e validação do

processo de autoreconhecimento coletivo, nos moldes do processo anterior realizado em

201 7, ressaltando a conesponsabilização de todos os membros dos grupos pelo respectivo
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parte dos grupos tradicionais c ainda não ík)iaitl icconllccidos qna ltt} ao direito an Auxilia

Financeiro ftmerEencial (AI 1:). Será dada a pt'ioridadc a este processo pela fundação
ricnova. de turma a não tencionar indcvidameiate os estudos sobre tradicionalidade. Scrãa

avaliados c ie\iscos pela l:undação Rena\a os casos de dependentes quc surgiram

postal'ionnenfe à validação do cadastro. 'l'odo este processo deverá scr concluído no prazo
dc 45 dias contados do recebitTlcnto das iníoílnaçõcs pela Fundação Renova

Quanto ao item C da pauta dc reivindicações: ein relação aos atingidos

que nào sãn parte de grupos tradicionais. especialmente quaUO aos casos emergcnciais dc

areiros: agricujtorcs fami] iacs. pescadores portadores dc carteira de pesca amadora antes dc

rloveinbro de 2015. além dc outras categorias de atingidos. as listas apresentadas serão
avaliadas pela Fundação. sendo \criílcadas as ínfhmlações apresentadas com aquelas

eventualmente corridas nos seus l)anhos de dados. podendo a Fundação. caso necessário.

realizar ou solicitar a complementação dc dados- sempre em processo coactiva pactuado

.junto à Comissão. Serão a\aliados e revistos pela Fundação Rena\:a os casos dc

dependentes que surgiram postcrioniaentc à validação do cadastro para o AFE . APÓS os

trâmites e avaliações con.juntas será realizada reunião coleLi\ a sobre o processo. Todo este

processo deverá ser cozlcluído no prazo de 45 dias contados do recebimento das infomlações

pela Fundação Renova. Cmo seja necessário. a Fundação Renova poderá solicitar.

justificadamente e em casos excepcionais, dilação de prazo para situações que necessitem de
complementação de dados.

Quanto ao item D da pauta, a Renova informou que está cumprindo

deliberação do C]F e utilizando-se de novo tento de quitação;

Quanto ao item E da pauta, a Fundação Renova deverá apresenta suas

convide- : " ':"":- : :ü: a apreciação da Comissão.

:a Fundação Renova reconhece o pleito.

fTncan O paa o dia 08.]0.2018. A Fundação

como aluir a C00PSOBERBO nos processos
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de cmltrataçãn en\ curso. retilizuncjo rcuntão gercncial nü \lr(lxitna sentara coill a
(oó#.erativa

Quanto ao item ll da })aula. íoi reconhecido o pedido pela í;undação

Renova. devendo ser clabot'ado c apresentado ao Gerente dc lcrritório da l;undação um

cronograma quinzenal das visitas. a serem realizadas juntamente com a Assessoria Técnica.

Quanto ao itcn] l da pau\a. será realiz.ada reunião entre a Fundação e

Comissão. com apoio da Assessoria Técnica.

Quanto ao item J da pautit. seta realizada reunião conjunta entre

Fundação Renova e as Secretarias de Saúde dos faunicípios: Comissão e Assessoria na data

de 04,!a;20i8

Quanto aos itens K e 1, da pauta. topam contemplados na resposta ao

item C da pauta.
Nada mais havendo. loi encerrada a reunião.

bÉ,,,ó'-
He:der Magro da Silvo

Poocttrãdar da Répúbiica
pfoéüfadór =R êionaí dos Direitos da Cidadão

AndrÉ Sperling Praz
})rón ótor dc Justiça

Cooíde odor da C}MQS

Edmundo Antonio Dias Netto Júnior
Proíltliadof da Repúbliéá
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yiGà& Aguçar
FÜóda+ão Remova

Thotnas Lares Perfeita
}:undação Renov


